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Prefeitura Municipal De Canaã Dos Carajás

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Municipio de CANAA DOS CARAJÁS, através do(a) FUNDO MUNICIPAL DE

SAÚDE, consoante autorização do(a) S(a). DAIANE CELESTRINI OLIVEIRA, SECRETÁRn

MUNICIPAL DE SAÚDE, vem abrir o presente processo administrativo para Dispensa da licitação com

base no artigo 24, lV, lei 8.66ô/1993, viabilizando a mntrataÉo de serviços UTI aérea particular para

transpoÍte de paciêntê quê estava em risco de morte em cumprimento das obrigações impostas pelo

Poder Judiciário.

DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

A presente contratação amparase legalmente no aÍtigo 24, inciso lV, da Lei Federal

8.666, Lei Geral das Licitaçôes de 21 de junho de 1993 e suas alterações posleriores, que diz:

Aft.: 24.'É dispensável de licrtação'

JUSTIFICATIVA OA CONTRATAÇÀO

A presente contratação motiva-se em deconência da urgência no atendimento ao paciente Luiz Gonzaga

Anais, que necessitava de intemação hospitâlar em unidade de terapia intensiva (UTl), Íelata-se que o

paciente fora acometido pela Covid -'19, com comprornetimento de 25 a 50 % de seu pulmã0, com o

agravo do seu quadm clinico ele foi intemado no Hospitalde Campanha Covid-l9.

Diante da gravidade do caso, em cumprimento a decisáo imposta pelo .iudiciário, fora solicitado em

caráter de urgência a úansferência do paciente para uma Unidade de Terapia lntensiva, sendo

identifcado leito particular disponivel no Municipio de Goiânia - GO, e, de imediato, o Municipio, diante da

situação de urgência, encaminhou o paciente, mediante a contratação de empresa taxi aêreo, garantindo

a sua intemaçã0.

Cumpre observar que, devido à suâ nâtureza fática do caso, o municipio através do Fundo Municipal de

Saúde buscou os meios mais rápidos para eliminar toda e qualquer situaÉo de Íisco do paciente, e

cumpÍimento a determinação judicial, desta íorma, Íoi contatado a empresa MD E REMIGIO L

havendo a plena disponibilidade de Unidade aérea para o transpoÍte do paciente.

Salienta-se que o valor total do transporte Íoi de R$ 67.300,00 (sessenta e sete mil e trezentos reais),

conforme comprovante de transferência anexo aos aulos

tuq

,rA'

lV -'nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento

de sifuação quê possa ocasionar prejuizo ou comprcmeteÍ a segurança de pessoas, obras, seÍviÇos,

equipamentos e ouÍros bens, públicos ou particulares, e sünente para os bens necessános ao

atendimento da situafio emergencial ou cale/nitosa e pan as pâÍcelas de obras e sêívDos gue possaÍn

ser concluidas no prazo mâximo de 180 (cento e oÍtenta) dias consecuÍívos e ininterruptos, contados da

oconência da emergência ou calamidade, vedada a pronogação dos respectivos contratos';

\



Izclf
\..à:i Estado Do Pará

Prefeiture Municipel De Cânaã Dos Carajás

Com o relato acima, vemos claramente que não havia forma mais rápida e eÍicaz para o atendimenlo do

paciente que não Íosse o processo de dispensa de licitaçã0, inclusive invertendo a ordem dos fatores de

qualquer processo de licitação, inclusive de procedimento de dispensa de licitâção mmum, onde no caso

em tela, fora iniciado o procedimento pela prestaçá) dos serviços e pagamenlo, por fim a formalização do
pocedimento de contratação emergencial, ordem totalmente inversa aos procêdimentos burocráticos da

administração pública, tudo isso pelo bem maior que é a üda do peiente.

E mister dizer que o estado de urgência no tratamento do paciente não poderia Íicar atrelado a requisitos

formais e ao rito comum dos processos de contrataÉo da adminisúação pública, e a medida tomada pêla

gestão pública salvou a vida do paciente, bem mmo aliviou seu sofrimento, amparada legalmente pelo

Dispensa da licitação com base no artigo 24, lV, lei 8.666/1993 que é claro ao dizer que deve ser utilizado

nos casos de emergência ou de calanidade pública, quando ceracterizada urqência de

atendimento de situação gue possa ocasionar prejuízo ou compromeler e sewranca
(grifo nosso).

No caso concreto a situação não somente traria prêjuízo a segurança e ao conforto do paciente como

poderia de Íato causar a perca de órgãos ou de sua üda, o bem maior do ser humano que está acima de

qualquer critério ou principio que rege a administração pública, sendo cristalino o interesse público no

caso em tela. Ressalta-se quê a ordem judicial não delerminou que o Município se responsabilizasse pela

intemação dos pacientes, determinando somente que fosse Íealizado o transporte do mêsmo, entretanto,

o Estado via SISREG, manteve-se inerte, e, devido a demora, o município se viu na obrigação de

proceder a intemação do paciente em hospital particular localizado no Municipio de Goiânia - G0.

Diante da urgência, fora verificado náo haver prazo adequado para procedimento Íormal de licitaçã0,

tampouco aos prazos minimos de procedimentos de dispensa de licitação tomuns", que permitem a

administração pública a tomar medidas que amenize o risco até que se condua a contratação dispensada

para sanar todo e qualquer nsco ainda existente, como podemos exempliÍicar casos de quedas de ponte

ao qual a administraçáo pública executa desvio provisôrio da via para amenizar os riscos e com isso

detém maior Wazo pan buscar empresas que possuam expertise técnica para executar os serviços e

com uma economicidade mínima, talsituação jamais adequa ao caso concreto que não permitia qualquer

perca de tempo com o paciente, náo havendo meios de amenizar o seu quadro clinico, dispensando não

somente a contratação como também qualquer principio ou Íormalidade.

Assim, coube a administração analisar a conveniência e a oportunidade de optar pela contratação direta

por dispensa de licitação dentre as hipteses previstas no art. 24 da Lei no 8.666/1993 evidentemenle

pautada pelo interesse público e pelo risco de morte do paciente, mm isso, a contratação emergencial

atendeu aos requisitos mínimos de (l) existência de situação emergencial ou calamitosa; (ll)

necessidade de urgência de atendimento; (lll) existência de risco de oconência de sérios danos a

pessoas ou bens; (lV) prazo máximo de'180 dias, ressaltando que o serviço fora executado em sete

dias.

Face a todo o exposto, restou caracterizado plenamente a real necessidade de urgência, náo sendo obra

da administração pública, tratando-se de fato superveniente, imprevisivel, onde em casos imilares

anteriores foi encontrado leitos em outros hospitais públims o que não oconera no caso em ,ea
ação tomada Íoi imprescindivel e eficaz na guarda da vida e restabelecimento da saúde do

eliminando todo e qualquer risco que podeÍia existir.
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A contÍatação será procedida em acordo aos requisitos estipulados na Lei 8.666/1993, observando os

documentos de habilitaçfu jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-Íinanceira e técnica, ressaltando que

os serviços Íoram prestados com agilidâde, eficácia e â qualidade técnica esperada, sendo no caso

mncreto claro a existência de qualifcação técnicâ, haja vista a recuperação do paciente.

JUSTtFTCATTVA DO PREÇ0

Em relação ao preço total gasto com o tÍanspoÍte do paciente, no total de 67.300,00 (sessenta e sete mil

e trezentos reais) entendemos que está dentm da realidade do mercado, acostado nos autos o

compÍovante de pagamento e nota Íiscal, exempliíicando todos os preços unitários e itens utilizados para

o tratamento do paciente que ensejou no valor total da contratação.

CANAA DOS - PA, 29 de Abril de 2021

DOUG IRA SANTANA

LicitaçãoCo
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